
Schettini, Bernardo Patta

Working Paper

Análises da dinâmica orçamentária dos municípios
brasileiros: Uma aplicação da metodologia var com
dados emphilhados

Texto para Discussão, No. 1685

Provided in Cooperation with:
Institute of Applied Economic Research (ipea), Brasília

Suggested Citation: Schettini, Bernardo Patta (2012) : Análises da dinâmica orçamentária dos
municípios brasileiros: Uma aplicação da metodologia var com dados emphilhados, Texto para
Discussão, No. 1685, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Brasília

This Version is available at:
https://hdl.handle.net/10419/91278

Standard-Nutzungsbedingungen:

Die Dokumente auf EconStor dürfen zu eigenen wissenschaftlichen
Zwecken und zum Privatgebrauch gespeichert und kopiert werden.

Sie dürfen die Dokumente nicht für öffentliche oder kommerzielle
Zwecke vervielfältigen, öffentlich ausstellen, öffentlich zugänglich
machen, vertreiben oder anderweitig nutzen.

Sofern die Verfasser die Dokumente unter Open-Content-Lizenzen
(insbesondere CC-Lizenzen) zur Verfügung gestellt haben sollten,
gelten abweichend von diesen Nutzungsbedingungen die in der dort
genannten Lizenz gewährten Nutzungsrechte.

Terms of use:

Documents in EconStor may be saved and copied for your
personal and scholarly purposes.

You are not to copy documents for public or commercial
purposes, to exhibit the documents publicly, to make them
publicly available on the internet, or to distribute or otherwise
use the documents in public.

If the documents have been made available under an Open
Content Licence (especially Creative Commons Licences), you
may exercise further usage rights as specified in the indicated
licence.

https://www.econstor.eu/
https://www.zbw.eu/
http://www.zbw.eu/
https://hdl.handle.net/10419/91278
https://www.econstor.eu/
https://www.leibniz-gemeinschaft.de/


47

9 7 7 1 4 1 5 4 7 6 0 0 1

I SSN  1415 - 4765

1685

ANÁLISES DA DINÂMICA ORÇAMENTÁRIA
DOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS: UMA
APLICAÇÃO DA METODOLOGIA VAR
COM DADOS EMPILHADOS

 

Bernardo Patta Schettini



TEXTO PARA DISCUSSÃO
B r a s í l i a ,  j a n e i r o  d e  2 0 1 2

1 6 8 5

ANÁLISES DA DINÂMICA ORÇAMENTÁRIA DOS 
MUNICÍPIOS BRASILEIROS: UMA APLICAÇÃO DA 
METODOLOGIA VAR COM DADOS EMPILHADOS*

Bernardo Patta Schettini**

* O trabalho partiu dos códigos de Gauss escritos por Douglas Holtz-Eakin. O autor agradece a Wanderson  
Rocha e Alessandra Ferreira pela ajuda com os dados primários e a Wesley Silva pela interpolação. Os erros são 
de responsabilidade do autor.
** Técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea da Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconômicas (Dimac), lotado na 
Coordenação de Finanças Públicas. E-mail: bernardo.schettini@ipea.gov.br



Governo Federal

Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República 
Ministro Wellington Moreira Franco

Fundação pública vinculada à Secretaria 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República, o Ipea fornece suporte técnico 
e institucional às ações governamentais –  
possibilitando a formulação de inúmeras 
políticas públicas e programas de  
desenvolvimento brasileiro – e disponibiliza,  
para a sociedade, pesquisas e estudos 
realizados por seus técnicos.

Presidente
Marcio Pochmann

Diretor de Desenvolvimento Institucional
Geová Parente Farias

Diretor de Estudos e Relações Econômicas  
e Políticas Internacionais, Substituto
Marcos Antonio Macedo Cintra

Diretor de Estudos e Políticas do Estado,  
das Instituições e da Democracia
Alexandre de Ávila Gomide

Diretora de Estudos e Políticas Macroeconômicas
Vanessa Petrelli Corrêa

Diretor de Estudos e Políticas Regionais, 
Urbanas e Ambientais
Francisco de Assis Costa

Diretor de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, 
Regulação e Infraestrutura, Substituto
Carlos Eduardo Fernandez da Silveira

Diretor de Estudos e Políticas Sociais
Jorge Abrahão de Castro

Chefe de Gabinete
Fabio de Sá e Silva

Assessor-chefe de Imprensa e Comunicação
Daniel Castro

Ouvidoria: http://www.ipea.gov.br/ouvidoria
URL: http://www.ipea.gov.br

Texto para 
Discussão

Publicação cujo objetivo é divulgar resultados de estudos 

direta ou indiretamente desenvolvidos pelo Ipea, os quais, 

por sua relevância, levam informações para profissionais 

especializados e estabelecem um espaço para sugestões.

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e 

inteira responsabilidade do(s) autor(es), não exprimindo, 

necessariamente, o ponto de vista do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada ou da Secretaria de Assuntos 

Estratégicos da Presidência da República.

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele 

contidos, desde que citada a fonte. Reproduções para fins 

comerciais são proibidas.

ISSN 1415-4765

JEL: C12, C33, H72.



SUMÁRIO

RESUMO

ABSTRACT

1 INTRODUÇÃO ..........................................................................................................7

2 METODOLOGIA VAR-PAINEL E ANÁLISES DA POLÍTICA FISCAL .................................8

3 BASE DE DADOS ......................................................................................................16

4 TESTES DE HIPÓTESES NO VAR-PAINEL .....................................................................22

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ..........................................................................................27

REFERÊNCIAS .............................................................................................................28





RESUMO

O trabalho estima um VAR-painel usando dados de despesas totais, receitas tributá-
rias e transferências correntes de 5.544 municípios brasileiros observados de 2002 a 
2010. Uma sequência de hipóteses foi investigada por meio das estatísticas do teste de 
sobreidentificação. Entre os resultados encontrados, destacamos existirem evidências 
de mudança no comportamento fiscal dos municípios, mas que em média se mostrou 
compatível com a hipótese tax and spend e com o efeito flypaper das transferências 
sobre os gastos. Existe, aparentemente, muito mais dinâmica nas despesas do que na 
arrecadação própria. Tais resultados lançam luz sobre aspectos importantes da dinâmica 
orçamentária municipal.

ABSTRACTi

The paper estimates a panel-VAR using data on total expenditures, tax receipts and 
overall grants received for 5.544 Brazilian municipalities observed from 2002 through 
2010. A sequence of hypotheses was investigated by the means of overidentification 
test statistics. Among our main findings, we underscore there exists evidence of change 
in the fiscal behavior of the municipalities, but which in average support the tax and 
spend hypothesis, as well as the flypaper effect of grants over expenditures. We also find 
there is a lot more dynamics in the expenditure compared to own revenues. We believe 
these results shed light on some important aspects of the municipal budget dynamics.

i As versões em língua inglesa das sinopses desta coleção não são objeto de revisão pelo Editorial do Ipea. 
The versions in English of the abstracts of this series have not been edited by Ipea’s editorial department.
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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho visa contribuir para o entendimento do comportamento fiscal dos mu-
nicípios brasileiros, partindo de dados empilhados das 5.544 prefeituras no período de 
2002 a 2010. A estratégia econométrica envolveu a metodologia VAR-painel, objeti-
vando contornar potenciais problemas relacionados à simultaneidade entre as variáveis 
fiscais – devido à indeterminação teórica das relações causais – e ao mesmo tempo 
investigar a dinâmica dos dados orçamentários. Estes são referentes à despesa total e à 
receita tributária, além das transferências correntes. 

A metodologia VAR com dados empilhados foi desenvolvida em Holtz-Eakin, 
Newey e Rosen (1988) e permite lidar com formas bastante gerais de dinâmica nos 
dados. Entre as aplicações do VAR-painel estão os estudos que investigam a dinâmica 
orçamentária municipal (HOLTZ-EAKIN, NEWEY, ROSEN, 1989; DAHLBERG, 
LINDSTRÖM; 1998; SANTOLIN, JAYME JR., REIS; 2009). A ênfase reside na apli-
cação de uma sequência de testes de hipóteses, que procuram investigar a estabilidade 
no comportamento fiscal das prefeituras diante de choques macroeconômicos e ciclos 
políticos, o tamanho da dinâmica nos dados, a influência das transferências sobre recei-
tas tributárias e despesas agregadas, bem como confrontar certas teorias fiscais. 

Cabe notar que existe uma relativa escassez de trabalhos na área de finanças públicas 
municipais no Brasil, não obstante os microdados sejam disponibilizados pelo Tesouro na 
base Finanças do Brasil (FINBRA). Os dados patrimoniais só passaram a ser divulgados de 
1998 em diante, mas as informações sobre a execução orçamentária utilizadas neste trabalho 
estão disponíveis a partir de 1989. No entanto, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), ofi-
cialmente Lei Complementar (LC) no 101, de 4 de maio de 2000, promoveu uma melhora 
na qualidade dos dados, com notável crescimento do grau de cobertura. 

Ocorre que a punição prevista pela LRF não constitui incentivo suficiente para 
que os grandes recebedores de transferências (não voluntárias) prestem contas à Se-
cretaria do Tesouro Nacional (STN). Para completar os buracos do FINBRA, par-
timos então dos dados dos relatórios resumidos de execução orçamentária (RREOs) 
disponibilizados pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE/RJ), bem 
como dos RREOs de uma amostra aleatória estratificada de 306 municípios obtidos 
no Sistema de Coleta de Dados Contábeis de Estados e Municípios (SISTN) e de um 
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procedimento de interpolação implementado via técnicas de agrupamentos (clusters). 
Seguimos, desta forma, a contribuição seminal de Orair et al. (2011) no que se refere 
ao tratamento dos dados.

Antecipando os resultados encontrados, não só há evidência de que a hipótese 
tax and spend de Friedman (1978) se adequa aos dados das prefeituras brasileiras, mas 
também de que as transferências exercem o efeito flypaper sobre as despesas. Afora isso, 
constatou-se a presença de quebras estruturais nos dados e, ademais, que existe muito 
mais dinâmica nos gastos do que na arrecadação própria. 

O trabalho está organizado em quatro seções, além desta breve introdução. 
A seção 2 mostra a estratégia econométrica, além de aplicações com base em dados 
municipais de finanças públicas. A seção 3 descreve os dados, enquanto a seção 4 
mostra os principais resultados e análises. A seção 5 sintetiza e conclui.

2 METODOLOGIA VAR-PAINEL E ANÁLISES DA POLÍTICA FISCAL

Esta seção mostra o modelo empírico, além de um detalhamento sobre a estimação  
e testes de hipóteses, bem como faz um levantamento da literatura aplicada nacional e 
internacional sobre a temática da dinâmica na execução orçamentária municipal.

2.1 MODElO DE PAInEl DInâMICO

A análise aplicada realizada ao longo deste trabalho combina a lógica do modelo VAR 
com a ideia do painel. Ao trabalhar com a estrutura VAR, buscam-se contornar poten-
ciais problemas de simultaneidade, decorrentes da indeterminação teórica nas relações 
causais. A estrutura de painel, por seu turno, permite controlar para a heterogeneidade 
individual não observada entre as unidades de tomada de decisão e contornar proble-
mas relacionados à agregação das preferências (DAHLBERG; LINDSTRÖM, 1998).

O modelo de regressão a seguir parte da ideia de que a evolução das despesas 
(x) é explicada por suas próprias defasagens e pelos valores passados das receitas 
tributárias (r) e de transferências (g):
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(1) 

 

A exposição que segue foca na equação das despesas, mas existe o simétrico da 
equação (1) para as receitas tributárias e de transferências.

Na prática, o efeito fixo , possivelmente correlacionado com os regressores, é 
removido da equação ao se trabalhar com a primeira diferença das variáveis:

 

. 
(2) 

A estimação é, em geral, feita por GMM em diferença (HOLTZ-EAKIN, NEWEY, 
ROSEN; 1988; ARELLANO, BOND; 1991) ou sistema GMM (ARELLANO, BOVER; 
1995; BLUNDELL, BOND; 1998). Mas não existe ponto passivo na discussão sobre quais – 
e a quantidade de – condições de momento utilizar.1

A equação (1) pode ser generalizada para permitir que os coeficientes variem ao 
longo do tempo:

 

. 
(3) 

A não estacionariedade dos coeficientes no painel é aparentemente uma área 
pouco explorada em trabalhos empíricos. Mas, na presença de quebra estrutural, algu-
mas condições de momento podem não ser válidas e isso pode levar a inconsistência 
(DE WACHTER, TZAVALIS; 2004). Os desenvolvimentos recentes na área eviden-
ciam a importância prática de se trabalhar com a hipótese de quebra (ANDREWS, LU; 
2001; DE WACHTER, TZAVALIS; 2005). 

1. É verdade que, do ponto de vista da eficiência, todas as condições disponíveis deveriam ser exploradas. Mas a prolifera-
ção de instrumentos, muitos deles possivelmente fracos, pode resultar em viés devido à sobreparametrização das variáveis 
endógenas. Ver, por exemplo, Roodman (2006).

 (1)

 (2)

 (3)



10

B r a s í l i a ,  j a n e i r o  d e  2 0 1 2

Julga-se, portanto, não ser prudente descartar de saída a possibilidade de cho-
ques macroeconômicos afetarem o comportamento fiscal das prefeituras. A equação (3) 
permite que tais choques afetem tanto o nível da função como os coeficientes de incli-
nação. É importante ter claro que nessa especificação o termo idiossincrático também 
pode ser deslocado, porém tal mudança se dá em proporção igual entre os municípios.

Na prática, para eliminar o efeito individual não observável que varia ao longo 
do tempo, subtrai-se de (3) a mesma equação em  multiplicada por .2 
Com esse procedimento de quase-diferenciação, reordenando chega-se a:

 

. 
(4) 

.
em que:

; ; 

(5) 
; ; ; 

; ;  ; 
; ;  

. 
 

A equação (4) constitui o modelo de partida, com o qual se trabalha ini-
cialmente. Uma sequência de testes de hipóteses é então aplicada nas equações 
de despesas e receitas tributárias para checar o tamanho e a natureza da dinâmica 
orçamentária, e finalmente selecionar as especificações que são aparentemente mais 
consistentes com esses dados.

2.2 ESTIMAçÃO E TESTES DE hIPóTESES

No que segue, mostramos os passos da estimação GMM e os principais pontos relacio-
nados aos testes de hipóteses. A exposição foi baseada em Holtz-Eakin, Newey e Rosen 
(1988), que pode ser consultado para se checar os detalhes. 

2. Ver também Chamberlain (1992) e Wooldridge (1991).

 (4)

 (5)
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A estimação é feita com base nas seguintes condições de ortogonalidade:
 ( s< ),    (6) 

e o vetor de variáveis instrumentais disponíveis para se estimar as equações (2) e (4) é 
o seguinte:

.    (7) 
.

Para atingir identificação, é preciso que o número de instrumentos seja ao menos 
o mesmo que o de variáveis do lado direito do modelo de regressão. A dimensão de 
   é  . Há  regressores na equação (2), sendo que a estimação pode ser 
feita para . Mas temos  variáveis da lado direito da equação (4), e a 
condição de ordem exige .3

Lançando mão da notação de álgebra matricial, facilita-se a exposição que se-
gue. Sejam , , e  os vetores N × 1 de 
dados e  a matriz de variáveis ex-
plicativas N × (3m + 4), em que ι é um vetor N × 1 de 1’s. O vetor de parâmetros  

 tem dimensão (3m + 4) × 1. 

A equação (4) pode ser representada por:

em que:  é o vetor N × 1 de erros de previsão transformados.  
O próximo passo consiste em empilhar essas T – m – 2 equações:

em que: os vetores  e  são (T – m – 2)N 
× 1; o vetor  é (T – m – 2)(3m + 4) × 1 e a matriz W, de dimensão  
(T – m – 2)N × (T – m – 2)(3m + 4) é diagonal por blocos com as entradas na diagonal, 
isto é, .

3. Para identificar os parâmetros não equação não transformada (3), é preciso ter . Isso porque é pos-
sível estimar os parâmetros da equação (4) para  períodos e, sem contar as constantes, há um total de 

 parâmetros na equação transformada, o que significa um total de  
parâmetros na equação (3). Ocorre que o objetivo não é identificar tais parâmetros, dado que é possível implementar os 
testes de hipóteses como base na equação transformada.

(t = (m + 3), ..., T),  

 (6)

 (7)

 (8)

 (9)
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A matriz  contém as (3t – 5) variáveis que, 
em princípio, se qualificam como instrumentos válidos para a regressão do período t. 
As condições de momento crescem rapidamente em t, o que é evidenciado pela dimen-
são de  , de tamanho (T – m – 2)N ×  . A estimação 
é feita via 3SLS, sendo numericamente igual ao estimador GMM em diferença – de 1 
passo, sem a correção de Windmeijer.

No primeiro estágio, aplica-se 2SLS em cada t ≥ m + 3 para se estimar o vetor:

, 
,

e então obter os resíduos  usando essas estimativas preliminares. 

No segundo estágio, um estimador consistente da matriz de covariância  
é formado usando  e : 

em que: (para t = r, s)  é o i-ésimo elemento de  e  é a i-ésima linha de . 

O terceiro estágio consiste na estimação GLS, usando a matriz de covariância 
estimada e todas as observações disponíveis, do vetor de parâmetros como um todo:

.  

Para testar hipóteses de restrições lineares, comparam-se a soma dos quadrados 
dos resíduos (SSR) dos modelos restrito e irrestrito. Mais concretamente, considere a 
hipótese nula:

em que: γ é o vetor k × 1 de parâmetros restritos, H é uma matriz constante (T – m – 2)
(3m + 4) × k e G tem a mesma dimensão de B. O modelo restrito é dado por:

(10)

(11)

(12)

(13)
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As relações a seguir definem  e  como a SSR dos modelos irrestrito e 
restrito, respectivamente:

A estatística  segue uma distribuição qui-quadrada à medida que N cresce com 
graus de liberdade igual à diferença entre a quantidade de instrumentos (número de 
linhas em ) e o número de parâmetros (dimensão de B), podendo ser aplicada para 
um teste conjunto da especificação inicial do modelo e das condições de momento 
(teste de sobreidentificação).

Os testes de restrição lineares são investigados pela estatística L, que tem a forma 
do numerador da estatística F:4

A estatística L é distribuída conforme uma qui-quadrada com graus de liberdade 
dados pela diferença entre o número de graus de liberdade de  e . Mas note-se que 
a mesma matriz de covariância deve ser utilizada ao se computar a SSR dos modelos 
restrito e irrestrito. 

2.3 APlICAçõES

A aplicação do modelo VAR-painel aos dados fiscais municipais é motivada pela indetermi-
nação teórica no que se refere às relações causais entre as variáveis de receita e despesa. 

4. Holtz-Eakin, Newey e Rosen (1988) enfatizam que as estatísticas são assintoticamente independentes em uma sequên-
cia de testes quando a hipótese de não causalidade está aninhada com as hipóteses de estacionariedade dos parâmetros 
e do número de defasagens.

(14)

(15)

(16)
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Conforme notaram Santolin, Jayme Jr. e Reis (2009), análises da política fiscal 
municipal brasileira muitas vezes não se atentam para a possibilidade de viés de simul-
taneidade. Os autores trabalharam com dados das despesas dos municípios de Minas 
Gerais com pessoal e de investimento entre 1995 e 2005, procurando avaliar os impac-
tos da LRF sobre estes grupos de natureza de despesa.

As análises da política fiscal municipal brasileira são voltadas para avaliar os im-
pactos da LRF (MENEZES , 2005; CHIEZA, ARAÚJO, SILVA JUNIOR; 2009; 
MENEZES, TONETO JR.; 2006) ou mensurar a influência das transferências so-
bre o esforço de arrecadação tributária e o descontrole dos gastos (POSTALI, ROCHA;  
2009; ORAIR, ALENCAR; 2010; QUEIROZ, POSTALI; 2010; MATTOS,  
ROCHA, ARVATE; 2011). Destaca-se que a influência das transferências sobre a execução 
orçamentária é um tema central para o aprimoramento do pacto federativo brasileiro.

No VAR-painel, a influência das transferências sobre a arrecadação tributária e as 
despesas totais pode ser avaliada por intermédio de testes de exclusão (causalidade de 
Granger). De modo mais geral, pode-se inferir sobre relações de precedência temporal 
com base no modelo empírico. A literatura aplicada internacional é voltada para testar 
quatro hipóteses, lançadas pelos clássicos da literatura econômica na área de finanças 
públicas e política fiscal.5 

1. Para Friedman (1978), os gastos públicos se acomodam, para cima ou para baixo, 
ao tamanho da carga tributária. A mesma relação causal resulta da teoria de que 
os burocratas procuram maximizar o orçamento e não expandem os gastos devido 
aos limites de endividamento (NISKANEN, 1971). Assim, tem-se a hipótese de 
tax and spend.

2. Na visão de Peacock e Wiseman (1979), as despesas públicas crescem em épocas 
de crises econômicas, sendo o equilíbrio fiscal atingido posteriormente por meio 
do aumento na arrecadação. Para Barro (1979), os gastos públicos são exógenos e 
determinam a arrecadação, que é distribuída ao longo do tempo (tax smoothing). 
A hipótese de spend and tax é representativa dessa visão.

5. A aplicação dos testes de exclusão de Granger para inferir causalidade é bastante controversa, dado que se refere a um 
tipo bastante restrito de causalidade. Este trabalho não aprofunda nessa discussão.
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3. Uma relação de simultaneidade poderia ocorrer se os (representantes dos) cidadãos 
de cada município definissem, para cada ano, um esquema ótimo de tributação 
e gastos baseando-se nos custos e benefícios marginais, em conformidade com a 
teoria do eleitor mediano (BLACK, 1948). 

4. Caso receitas e gastos forem definidos a partir de “regras de bolso”, isto é,  como 
fatias constantes do produto interno bruto (PIB) municipal, ter-se-ia uma relação 
de independência (HOOVER, SHEFFRIN; 1992).

Holtz-Eakin, Newey e Rosen (1989) analisaram os dados fiscais de 171 mu-
nicípios americanos entre 1972 e 1980, concluindo que a relação intertemporal 
entre receitas e gastos pode ser resumida em um ou dois anos. Os valores passados 
das receitas ajudam a prever os gastos correntes, mas as despesas não melhoram a 
previsão das receitas. Foram encontradas evidências de não estabilidade dos parâ-
metros na equação dos gastos.

Dahlberg e Johansson (1998) analisam os dados de um painel de 265 municípios 
suecos, no período de 1974 a 1987, e encontraram maior dinâmica, sendo que quatro anos 
de defasagens se mostraram necessários para descrever os dados. Os autores também encon-
traram evidência de instabilidade na equação de despesas. No que se refere à causalidade 
no sentido de Granger, os testes de exclusão indicaram que as despesas e as transferências 
ajudam a prever as receitas tributárias. Há também causalidade das transferências para as 
despesas, mas a receita tributária não ajuda na previsão dos gastos totais.

Dahlberg e Johansson (2000) também analisam um painel de 265 municípios 
suecos, mas o período amostral é de 1979 a 1987. Os testes de hipótese são realizados a 
partir de valores críticos bootstrapping (em vez dos assintóticos). Um ano de defasagem 
pareceu suficiente para resumir a dinâmica na equação das despesas. Nenhuma defasa-
gem sobreviveu aos testes de significância nas equações das receitas tributárias e transfe-
rências. Os testes de exclusão na equação de despesas, bem como a própria magnitude 
dos parâmetros, indicaram que as receitas próprias é um determinante mais importante 
dos gastos do que as transferências.

Moisio (2000) analisou o caso finlandês, com dados para 436 municípios, 
comparando os resultados de dois períodos amostrais. De 1985 a 1992, a maior 
parte das transferências obedeciam a um critério de matching grant e eram vincu-
ladas a despesas específicas, enquanto de 1993 a 1999 não havia vinculação e as 
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transferências eram baseadas em fórmulas. O autor incluiu, adicionalmente, uma 
equação para os empréstimos feitos pelos governos municipais, dado que era per-
mitido o financiamento por meio de dívida. 

Mesmo trabalhando com dois períodos amostrais, Moisio (2000) mostra evidên-
cias de instabilidade paramétrica. No primeiro período, apenas os coeficientes da equa-
ção das despesas se mostraram estáveis. No segundo, somente os coeficientes na equa-
ção dos empréstimos não variaram. De 1985 a 1992, as despesas municipais ajudaram 
a prever as receitas tributárias, mas não o contrário. De 1993 a 1999, há evidências de 
que as receitas tributárias ajudaram na previsão dos gastos, bem como as despesas me-
lhoraram a previsão das receitas. No que se refere às transferências e ao endividamento, 
Moisio (op. cit.) encontrou evidência de que essas variáveis causaram tanto as receitas 
tributárias como as despesas totais no sentido de Granger.

3 BASE DE DADOS

Os dados da execução orçamentária (receitas e despesas) dos municípios brasileiros 
estão disponíveis a partir de 1989 na base FINBRA, disponibilizada pela STN. 
Adicionalmente, o FINBRA passa a divulgar informações patrimoniais – ativos e 
passivos – em 1998. Atualmente, essa base de dados contém informações tanto da 
execução orçamentária quanto patrimoniais.6, 7

6. Segundo consta nas Notas explicativas que acompanham as bases de dados do FINBRA, “sua elaboração decorre das 
disposições dos artigos 11 e 112 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, e do artigo 51 da Lei Complementar no 101, de 
4 de maio de 2000, relacionadas com a obrigatoriedade da organização e publicação, até 30 de junho de cada ano, dos 
balanços consolidados das contas dos entes da Federação relativas ao ano anterior, o que vem sendo feito por intermédio 
da STN” (BRASIL, 2009).

7. Todo ano, pode existir mais de uma versão do FINBRA, conforme notam Orair e Alencar (2010). De acordo com a 
LRF, os municípios devem transmitir seus dados contábeis referentes ao exercício fiscal do ano anterior até o mês de 
abril, cabendo à STN divulgar a Consolidação das Contas Públicas até o mês de junho. A primeira versão do FINBRA 
contém apenas os municípios que encaminharam seus dados na primeira metade do ano, a tempo de serem compila-
dos pela STN. Ao longo do ano, a STN recebe e processa dados, daí que a versão completa do FINBRA é geralmente 
divulgada em agosto ou setembro. Mesmo essa versão, que possui uma cobertura maior de municípios, está sujeita 
a revisões pela STN nos anos subsequentes.
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Mas, ao lidar com a base FINBRA, é preciso contornar alguns problemas. 
Entre estes, destacam-se: i) mudanças na territorialidade brasileira com a criação 
de municípios; ii) mudanças conceituais na contabilidade pública brasileira – al-
terações no plano de contas; iii) crescente nível de detalhamento das informações 
contábeis; iv) erros na prestação de contas; e v) ausência de dados (missings).  

Com relação à intensa criação de municípios durante a década de 1990, alguns 
autores optam por trabalhar com o conceito de áreas mínimas comparáveis (AMCs) 
que consiste “de um painel de áreas geográficas que possibilita comparações intertem-
porais consistentes dos dados demográficos, econômicos e sociais disponíveis em nível 
municipal nos censos realizados de 1872 a 2000” (REIS, PIMENTEL, ALVARENGA; 
2007, p. 1). Mas é importante ter claro que, ao se trabalhar com as AMCs, perde-se 
a ideia de que as unidades cross-section do painel são unidades de tomada de decisão. 
Isso porque as AMCs não são regiões administrativas e cabe às prefeituras municipais 
arrecadar e alocar o orçamento. Esse trabalho utiliza dados de 2002 a 2010, período em 
que houve poucas mudanças na territorialidade do país.8 

Mudanças na definição das variáveis e alterações no nível de detalhamento dos 
dados significam não ser possível comparar determinados dados desagregados ao lon-
go de vários anos. Mas este trabalho objetiva analisar os dados agregados, e esse de-
talhe em particular não representa uma limitação relevante. A principal dificuldade 
com relação aos dados é decorrente de erros na prestação de contas e da ausência de 
dados para alguns municípios em determinados anos. Os erros na prestação de contas 
estão ligados ao treinamento dos contadores municipais e, na prática, é virtualmente 
impossível contorná-los. Mas note-se que a LRF promoveu uma melhora na qualidade 

8. A Emenda Constitucional no 15, de 12 de setembro de 1996, alterou o § 4o do Art. 18 da Constituição Federal de 1988 
(CF/88), que versa sobre a “criação, incorporação, fusão e desmembramento de municípios”. As mudanças na territoriali-
dade “far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta 
prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após a divulgação de Estudos de Viabilidade Muni-
cipal, apresentados e publicados na forma da lei” (grifos nossos).
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dos dados, com notável crescimento da cobertura.9 Ocorre que mesmo com a punição 
prevista pela LRF, vários municípios não transmitem as informações à STN, ou o 
fazem com grande atraso. 

Optou-se por completar a matriz de dados do FINBRA por meio de um proce-
dimento de imputação. Inicialmente, trabalhou-se com os dados dos RREOs. Para pre-
encher o FINBRA com os dados dos municípios fluminenses que não prestam contas 
à STN com regularidade, as informações contábeis foram obtidas junto ao TCE/RJ.10 
Para os demais estados da Federação, seguimos a estratégia de imputação de Orair  
et al. (2011). Trabalhou-se com os RREOs de uma amostra estratificada de 306 muni-
cípios.11 E, adicionalmente, os demais missings foram preenchidos por meio de técnicas 
de interpolação. Para implementar a interpolação, foram utilizadas análises de agrupa-
mentos (clusters) para juntar os municípios em categorias homogêneas de acordo com 
a posição geográfica (centróides, isto é, coordenadas da sede municipal), população e 
PIB por habitante.12, 13

A análise empírica parte então de dados anuais de execução orçamentária de 
5.544 municípios brasileiros observados de 2002 a 2010 (N = 5.544, T = 9). Do atual 

9. O § 1o do Art. 51 da LRF estabelece os prazos para os estados e municípios encaminharem suas contas para que o 
Poder Executivo da União promova, até 30 de junho, a consolidação das contas dos entes federados relativas ao exercício 
anterior. O prazo para os municípios é 30 de abril e o dos estados 30 de maio. O § 2o pune os entes que não transmitirem 
as informações ou descumprirem os prazos. “O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situ-
ação seja regularizada, que o ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate operações de crédito, exceto 
as destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária”.

10. Os RREOs dos municípios fluminenses são publicados em: <http://www.tce.rj.gov.br/>.  

11. Os RREOs estão disponíveis no site do Tesouro, no Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos Entes da Federação 
(SISTN), disponível em: <http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/sistn.asp>. 

12. As variáveis de posição geográfica foram obtidas a partir da Malha Municipal Digital do Brasil de 2005, um produto 
cartográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O PIB per capita e a população são estimativas tam-
bém do IBGE.

13. Tal análise foi feita desconsiderando os 300 municípios com maiores PIB per capita. Para realizar o agrupamento, 
optou-se por trabalhar com a “distância de Mahalanobis”, uma técnica hierárquica aglomerativa que leva em conta tanto 
possíveis diferenças de variâncias quanto relações lineares entre as variáveis, evitando problemas de multicolinearidade. 
A partição final foi estabelecida utilizando-se o “método de Ward”. Para tal, foram obtidas as componentes principais das 
variáveis envolvidas. Os dados imputados podem ser obtidos com o autor.
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total de 5.565 municípios foram desconsiderados, além de Brasília/DF e Fernando de 
Noronha/PE que não fazem parte do FINBRA, os dados das outras 19 prefeituras. Isso 
porque alguns municípios foram criados durante o período amostral (Figueirão/MS, 
Ipiranga do Norte/MT, Itanhangá/MT, Aroeiras do Itatim/PI e Nazária/PI) ou não 
prestaram contas em nenhum ano durante este período (Gongogi/BA, São Vicente Fer-
rer/MA e Cachoeira do Piriá/PA), e os municípios que reportaram receitas tributárias 
(Calçoene/AP, Mazagão/AP, Goianira/GO, Altamira do Maranhão/MA, Apicum-Açu/
MA, Brejo de Areia/MA, Cândido Mende/MA, Concórdia do Pará/PA, Maracanã/PA 
e São Luiz/RR) e de transferências (Franco da Rocha/SP) nulas em algum ano.

Tendo em vista os objetivos desta pesquisa, trabalhamos com as variáveis em 
nível agregado no VAR-painel. Analisamos o comportamento conjunto da “despesa 
total” (X), “receitas tributárias” (R), e “transferências correntes” (G). O quadro 1 mostra 
um resumo do plano de contas atualmente aplicado na contabilidade pública brasileira, 
o que permite se ter uma ideia do nível de agregação desses dados.14 

QUADRO 1
Receitas e despesas por categorias e grupos – 2002 em diante

Código Contas de receitas Código Contas de despesas
1 Receita total = (2+63-86) 91 Despesa total = (92+158)

2
Receitas correntes = 
(3+13+16+21+22+23+24+58)

92
Despesas correntes = 
(93+113+114)

3 Receita tributária = (4+9+12) 93
Pessoal e encargos sociais = 
(94+95+96)

13 Receitas de contribuições = (14+15) 113 Juros e encargos da dívida

16 Receita patrimonial = (17+...+20) 114
Outras despesas correntes = 
(115+...+122)

21 Receita agropecuária 158
Despesas de capital = 
(159+...+161) 

22 Receita industrial 159 Investimentos

23 Receita de serviços 160 Inversões financeiras

24
Transferências correntes = 
(25+50+51+52+53)

161 Amortização da dívida

14. Note-se que esse plano de contas se refere ao período de 2002 em diante, quando houve uma mudança na forma de 
divulgação dos dados.

(Continua)
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Código Contas de receitas Código Contas de despesas

58
Outras receitas correntes 
(59+...+62)

162 Superávit/déficit = (1-91)

63
Receitas de capital = 
(64+67+70+71+85)

   

64 Operações de crédito = (65+66)    
67 Alienação de bens = (68+69)    
70 Amortização de empréstimos    

71
Transferências de capital = 
(72+76+77+78+79+80)    

81
Transferência de convênios da 
União e de suas entidades

   

82
Transferência de convênios dos 
estados    

83
Transferência de convênios dos 
municípios e de suas entidades    

84
Transferência de convênios de 
instituições privadas    

85 Outras receitas de capital    

86
Deduções da receita corrente = 
(87+88+89+90)

   

Fonte: FINBRA/STN.

As receitas tributárias incluem os impostos, as taxas e as contribuições de me-
lhoria.15 As transferências intergovernamentais perfazem, em grande parte dos casos, 
quase que a totalidade das transferências correntes, que incluem ainda as transferências 
de instituições privadas, do exterior, de pessoas e de convênios. As despesas totais são 
formadas pelos gastos correntes e de capital.16

15. Os impostos municipais são: o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o Imposto sobre Serviços de Qualquer  
Natureza (ISSQN) e o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), além do Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF). As taxas recolhidas pelas prefeituras são referentes ao exercício do poder de polícia e prestação de serviços.

16. Entre os gastos correntes, há três grupos de natureza de despesa. O grupo pessoal e encargos sociais é composto das despesas 
orçamentárias com pessoal ativo, inativo e pensionistas. Os juros e encargos da dívida constituem o componente financeiro dos 
gastos correntes, englobando o pagamento de juros, comissões e outros encargos de operações de crédito internas e externas 
contratadas, além da dívida mobiliária. As outras despesas correntes se referem à aquisição de material de consumo, pagamento 
de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte, além de outras despesas correntes que não se en-
quadram nos demais grupos. Trata-se, basicamente, do consumo intermediário dos municípios.

(Continuação)
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A tabela 1 descreve os dados. As estatísticas “entre” (ou between) retratam os da-
dos partindo da média de cada município ao longo do tempo. As estatísticas “dentro” 
(ou within) se referem aos desvios com relação à média de cada município.

 Todas as variáveis foram mensuradas em termos reais – preços médios de 
2010, em R$ – e por habitante. O deflator adotado foi o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE. Os dados da população municipal são as 
estimativas anuais também do IBGE.

TABELA 1

Estatística descritiva – receitas e despesas municipais por habitante – 2002 a 2010

Variável   Média Desvio-padrão Min. Max. Observações

X Total
Entre
Dentro

1.408,05 920,82 161,70 104.322,40 nxT = 49.896

722,04 415,62 12.347,62 N = 5.544

571,53 -10.295,49 93.382,81 T = 9

R Total
Entre
Dentro

89,51 129,10 0,77 3.740,03 nxT = 49.896

115,98 6,01 1.713,78 N = 5.544

56,72 -950,15 3.105,39 T = 9

G Total
Entre
Dentro

1.322,41 904,38 80,67 107.239,40 nxT = 49.896

703,38 321,92 12.660,56 N = 5.544

    568,54 -10.733,11 95.901,30 T = 9

Fonte: Dados primários do FINBRA, dos RREOs do TCE/RJ e do SISTN.
Elaboração do autor.
Obs.:  As variáveis foram descompostas em “entre”  e “dentro” , em que  é média da variável durante o período 

amostral para o município i e  é a média global. 

No que se refere à arrecadação, nota-se que a média por habitante da receita tri-
butária é cerca de 15 vezes menor do que a de transferências nos municípios brasileiros. 
A despesa total média por habitante é ainda superior. 

Um ponto importante diz respeito à variância dos dados. Observa-se que a maior 
parte da variabilidade se dá entre os municípios em determinado ano, e não ao longo 
dos anos para uma dada prefeitura. Apesar de o painel levar em consideração tanto a 
informação cross-section quanto a temporal, esse padrão de dispersão significa que as 
estimativas dos modelos de regressão devem refletir principalmente a variabilidade que 
existe entre as unidades longitudinais.
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O gráfico 1 mostra a trajetória das receitas e despesas municipais agregadas, isto 
é, o somatório dos dados empilhados municipais em cada ponto no tempo normaliza-
dos pela população total. Evidencia-se o impacto de choques macroeconômicos sobre 
as receitas próprias e de transferências, bem como a influência dos ciclos políticos 
sobre as despesas agregadas. 

GRÁFICO 1
Evolução dos agregados de receitas e despesas municipais – 2002 a 2010
(Em R$ bilhões)
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Fonte: Dados primários do FINBRA, dos RREOs do TCE/RJ e do SISTN.
Elaboração do autor.

4 TESTES DE HIPÓTESES NO VAR-PAINEL

Esta seção examina empiricamente o seguinte conjunto de questões com base nos da-
dos de execução orçamentária das prefeituras:

1. Há evidências de não estacionariedade dos parâmetros nas equações de des-
pesas orçamentárias e receitas tributárias? Pode-se descartar a hipótese de que 
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o comportamento fiscal dos gestores municipais é influenciado por choques 
macroeconômicos e/ou ciclos políticos? 

2. Qual é o tamanho da dinâmica nesses dados? Dito de outro modo, quantos anos 
de defasagens são necessários para resumir a dinâmica nas equações de despesas 
totais e de arrecadação própria?

3. Qual é a natureza das relações intertemporais entre despesas orçamentárias, receita 
tributária e transferências? A dinâmica orçamentária municipal no Brasil pós-LRF 
é fiel à visão tax and spend de Friedman (1978) ou à hipótese spend and tax de 
Barro (1979) e Peacock e Wiseman (1979)?

4. Qual é o impacto das receitas de transferências sobre o esforço de arrecadação tri-
butária e os gastos totais? Usando os termos cunhados por Orair e Alencar (2010), 
o VAR-painel traz evidências de “preguiça fiscal” ou “descontrole dos gastos”?

Para implementar essa sequência de testes de hipóteses, adotou-se uma estratégia 
econométrica bastante difundida na literatura (HOLTZ-EAKIN, NEWEY, ROSEN; 
1989; DAHLBERG, JOHANSSON; 1998). Tal estratégia é formada pelos seguintes 
passos: i) definir um número suficiente grande de defasagens; ii) estimar o modelo 
irrestrito, em que nenhum parâmetro é tempo-invariante (equação 4); iii) estimar o 
modelo restrito, de parâmetros fixos (equação 2), e testar se os coeficientes são estáveis; 
iv) partindo do modelo selecionado, testar se o número de defasagens pode ser reduzi-
do; e v) aplicar os testes de exclusão de Granger.

É importante ter claro que a mesma matriz de covariância foi utilizada em todas 
as estimações, para se computar a SSR e aplicar os testes de hipóteses. Essa matriz é a es-
timativa consistente do segundo estágio da estimação 3SLS proposta por Holtz-Eakin, 
Newey e Rosen (1988), pressupondo estacionariedade dos parâmetros e que a dinâmica 
nos dados pode ser resumida em no máximo quatro anos (linha ii nas tabelas 2 e 3). 
Um ponto adicional levantado por Holtz-Eakin, Newey e Rosen (1989) diz respeito ao 
nível de significância dos testes. Tendo em vista o objetivo final de se testar Granger-
-causalidade, não é recomendável reduzir muito o modelo. Isso porque a hipótese nula 
de não causalidade está aninhada com as hipóteses referentes à estacionariedade dos 
coeficientes e ao tamanho da dinâmica. Quanto menor o modelo, mais terá de ser ex-
plicado pelas variáveis remanescentes do lado direto das equações e, portanto, menor a 
chance de se rejeitar não causalidade. A regra de bolso sugerida pelos autores é adotar 
um nível de significância de 10% ao se testar a estabilidade dos coeficientes e o número 
de defasagens, e 5% nos testes de exclusão de Granger. Na última coluna das tabelas 2 
e 3 aparecem os valores críticos referentes a estes níveis de significância.
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Começamos por analisar a equação de despesas orçamentárias. Os resultados 
aparecem na tabela 2. Como os testes foram realizados pressupondo uma defasagem 
máxima de quatro anos, isso significa que, na prática, trabalhamos com os três últimos 
anos – isto é, de 2008 a 2010 – do período amostral para respeitar a condição de or-
dem. Na regressão de parâmetros variáveis, há 48 parâmetros a serem estimados – 15 
coeficientes de dinâmica para cada um dos três anos, além dos interceptos – a partir de 
um total de 57 variáveis instrumentais – há sete, seis e cinco valores passados de cada 
uma das três variáveis disponíveis como instrumentos em 2010, 2009 e 2008, respec-
tivamente, além de um vetor de constantes em cada ano –, resultando em um total de 
9 graus de liberdade. Na estimação com parâmetros fixos, o número de parâmetros a 
serem estimados cai para 15 – sendo 12 coeficientes de dinâmica, um constante e duas 
dummies de tempo – e o número de graus de liberdade é igual a 42. Isso implica existi-
rem 33 restrições neste modelo restrito. Comparando a SSR, tem-se uma estatística L 
de 173,96 (  e  ), o que para 33 graus de liberdade, implica muito 
fortemente a rejeição do modelo restrito – dado que o valor crítico a 10% de signifi-
cância é 43,75. 

TABELA 2
Equação das despesas orçamentárias
(N = 5.544 e T = 9)

  Q G.L.Q L G.L.L X2

i. Parâmetros variando 
(m = 4)

15,46 9 – – –

ii. Parâmetros fixos 189,42 42 173,96*** 33 43,75

iii. m = 3 (dado i) 23,74 18 8,28 9 14,68

iv. m = 2 (dado i) 62,59 27 38,85*** 9 14,68

v. Excluir R (dado iii) 58,84 30 35,10*** 12 21,03

vi. Excluir G (dado iii) 46,34 30 22,60** 12 21,03

Elaboração do autor.
Notas:* Rejeita H0 a 10%.

** Rejeita H0 a 5%. 
*** Rejeita H0 a 1%.

Obs.:  Os valores críticos da distribuição chi^2 na última coluna são referentes aos níveis de significância de 10% para os testes de estacionariedade dos parâmetros e do 
número de defasagens e 5% para os testes de Granger.

Note-se que a estatística do teste conjunto de especificação e validade das condi-
ções de momento (ou seja, teste de sobreidentificação) é muito elevada para o modelo 
de parâmetros tempo-invariantes. O primeiro ponto a ser destacado, portanto, é de 
que existe fortes evidências de não estacionariedade dos parâmetros das equações de 
despesas orçamentárias. É interessante observar que essas estimativas cobrem o período 
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da crise do subprime e de eleições municipais. Com efeito, aparentemente o comporta-
mento fiscal das prefeituras brasileiras foi influenciado pelo choque macroeconômico 
e pelo ciclo político. 

O próximo passo consistiu no teste para checar se é possível reduzir o número de 
defasagens no modelo, levando em conta a não estabilidade dos parâmetros. As equa-
ções com três defasagens impõem um total de nove restrições (três em cada ano) sobre o 
modelo. A estatística L obtida pela comparação dos testes de sobreidentificação é igual a 
8,28 (  e  ), o que significa dizer que não é possível rejeitar a hipótese 
nula de que a quarta defasagem pode ser excluída das equações. O número ótimo de 
defasagens é aparentemente três, dado que o acréscimo na SSR é grande quando a es-
timação foi feita com apenas duas defasagens ( , ,  e , contra 
um valor crítico com 9 graus de liberdade de 14,68).

Os testes de exclusão de Granger foram então aplicados no modelo de parâme-
tros variáveis com três defasagens de cada regressor, incluindo os valores passados da 
variável dependente. Ao excluir a arrecadação própria, obteve-se um acréscimo muito 
significante na SSR. Mais especificamente, chegou-se a  que deve ser com-
parado a . A estatística  rejeita a exclusão das receitas tributárias da 
equação das despesas – o valor crítico é de 21,03 para graus de liberdade igual a 12. Isso 
significa que o recolhimento de impostos, taxas e contribuições de melhoria, em seu 
conjunto, precedem no tempo as despesas orçamentárias. Mais adiante examinamos se 
a recíproca é verdadeira – hipótese de simultaneidade. 

Antes disso, checamos se as defasagens das transferências podem ser excluídas do 
modelo para os gastos totais. As regressões com apenas os valores passados da receita 
tributária e da própria despesa total resultaram em uma estatística de sobreidentificação 

. Novamente comparando com , rejeita-se a exclusão da variável 
dado que  e o valor crítico a 5% de significância com 12 graus de liberdade é 
igual a 21,03. Isso constitui, segundo Holtz-Eakin, Newey e Rosen (1989), evidência 
de que as receitas de transferências exercem pressão sobre os gastos – efeito flypaper.
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TABELA 3
Equação das receitas tributárias
(N = 5.544 e T = 9)

  Q G.L.Q L G.L.L X2

i. Parâmetros variando 
(m = 4)

26,49 9 – – –

ii. Parâmetros fixos 92,83 42 66,34*** 33 43,75

iii. m = 3 (dado i) 36,03 18 9,54 9 14,68

iv. m = 2 (dado i) 42,29 27 6,27 9 14,68

v. m = 1 (dado i) 50,64 36 8,34 9 14,68

vi. m = 0 (dado i) 58,46 45 7,82 9 14,68

Elaboração do autor.
Notas:* Rejeita H0 a 10%.

** Rejeita H0 a 5%. 
*** Rejeita H0 a 1%.

Obs.: Os valores críticos da distribuição chi^2 na última coluna são referentes aos níveis de significância de 10% para os testes de estacionariedade dos parâmetros e do 
número de defasagens e 5% para os testes de Granger.

Passando para a investigação do modelo das receitas tributárias, começamos por 
estimar o modelo mais geral, com quatro defasagens e parâmetros variáveis. Novamen-
te, tem-se 48 parâmetros a serem estimados e um total de 57 instrumentos válidos de 
acordo com as condições de momento Arellano-Bond. Como no modelo restrito de 
parâmetros fixos é necessário estimar apenas 15 coeficientes, tem-se um total de 33 
graus de liberdade no teste da hipótese nula de estabilidade paramétrica. A estatística L 
de 66,34 (dado que  e ) claramente rejeita tal hipótese.

Seguindo o mesmo procedimento adotado no caso do modelo das despesas, o 
próximo passo foi testar as reduções nas defasagens levando em conta a não estaciona-
riedade dos coeficientes. De uma maneira geral, constatou-se que reduções sucessivas 
no tamanho da dinâmica desses dados não comprometem a capacidade do modelo pre-
dizer as receitas tributárias para determinado município em um dado ano, ou, dito de 
outra forma, a exclusão sucessiva de defasagens não produz grandes acréscimos na SSR.

O modelo restrito de três defasagens, que impõe nove restrições na equação 
de partida, promoveu um acréscimo relativamente pequeno na SSR, de modo que, 
comparando  com , tem-se  e não é possível rejeitar a hi-
pótese de que a quarta defasagem pode ser desprezada no modelo das receitas tribu-
tárias – dado que o valor crítico com 9 graus de liberdade a 10% de significância é 
14,68. A exclusão da terceira defasagem impõe outras nove restrições, e chega-se as-
sim a  contra  e, portanto,  que novamente não rejeita 
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a exclusão de defasagens. Confrontando este modelo com duas defasagens contra 
uma especificação ainda mais restrita com uma única defasagem, o teste L valida 
essas restrições ( ,   e  ). Por fim, pelo teste final chega-se à 
situação limite de não sobrar dinâmica nos dados, posto que, para  contra 

, tem-se  e novamente se rejeita a hipótese nula.

Em síntese, os testes de hipóteses aplicados nos dados empilhados sugerem, por-
tanto, as seguintes propriedades para a execução orçamentária municipal: i) há evidên-
cias de não estacionariedade na equação das despesas; ii) são necessários três anos de 
dados para resumir as inter-relações na equação dos gastos; iii) tanto a receita própria 
quanto a de transferências ajudam a prever as despesas; e iv) não há dinâmica nos dados 
de arrecadação tributária. 

É possível dizer que, aparentemente, a visão tax and spend de Friedman (1978) 
encontra respaldo no comportamento fiscal das prefeituras brasileiras. O mesmo 
resultado foi encontrado por Holtz-Eakin, Newey e Rosen (1989) nas análises com 
dados municipais americanos e Dahlberg e Johansson (2000) que trabalharam com 
municípios suecos. O resultado de não estacionariedade na equação de despesas foi 
também encontrado em Dahlberg e Johansson (1998) e Moisio (2000), bem como 
em Holtz-Eakin, Newey e Rosen (1989). Finalmente, nas aplicações de Dahlberg 
e Johansson (2000), nenhuma defasagem sobreviveu na equação das receitas tribu-
tárias. A influência das transferências sobre as despesas está bem documentada na 
literatura nacional e internacional.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho analisou empiricamente as inter-relações entre despesas totais, receita 
própria e transferências correntes por meio de testes de hipóteses aplicados em 
um modelo que combina a estrutura VAR com a ideia do painel de controlar pela 
heterogeneidade entre as unidades de tomada de decisão. 

Os resultados encontrados lançam luz sobre pontos importantes da dinâmica na 
execução orçamentária municipal. Primeiro, rejeitou-se a hipótese de estacionariedade 
dos coeficientes nos modelos das despesas totais e receitas tributárias. Segundo, en-
quanto três anos de defasagens se mostraram necessários para resumir a dinâmica das 
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despesas, nenhuma defasagem sobreviveu aos testes de exclusão aplicados nas regressões 
para a receita tributária E terceiro, constatou-se que tanto as receitas tributárias e de 
transferências causam os gastos totais no sentido de Granger.

Na prática, tais resultados sugerem que o comportamento fiscal dos municípios 
brasileiros mudou ao longo do tempo, possivelmente devido a choques macroeconô-
micos. Mas, em média, existe muito mais dinâmica nos gastos do que na arrecadação 
própria. Os dados aparentemente se adequam à hipótese tax and spend e trazem novas 
evidências acerca do efeito flypaper. Ou seja, os gastos públicos se acomodam para cima 
ou para baixo ao tamanho da carga tributária municipal e as transferências exercem 
influência própria sobre as despesas. 
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